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Resumo

Introdução: trabalhadores de postos de revenda de combustíveis estão expos-
tos a compostos orgânicos voláteis, dos quais se destaca o benzeno. O manejo 
clínico do amplo espectro de sinais e sintomas desses trabalhadores ainda é 
um desafio para assistência em saúde. Objetivo: apresentar proposta de clas-
sificação clínico-laboratorial baseada na análise de hemograma e na avaliação 
clínica dos trabalhadores, para orientar a conduta dos profissionais de saúde. 
Métodos: a classificação clínico-laboratorial foi definida a partir de critérios de 
hierarquização dos resultados das avaliações clínicas e de vigilância à saúde 
de modo a possibilitar a organização dos procedimentos e fluxos de atenção à 
saúde. Resultados: a proposta define o manejo clínico com base na classifica-
ção dos expostos ao benzeno em quatro níveis de alterações clínico-laborato-
riais que determinam os procedimentos compatíveis com o grau da exposição 
e de seus efeitos à saúde: 1) sem alterações significativas; 2) alterações inespe-
cíficas ou incompletas, 3) alterações clínicas e/ou laboratoriais; 4) alterações 
sugestivas de benzenismo. Conclusão: a proposta de classificação dos achados 
clínico-laboratoriais é potencialmente capaz de orientar a conduta médica na 
avaliação das condições de saúde e dos riscos da exposição ao benzeno e de 
subsidiar o monitoramento sistemático e contínuo necessário para a definição 
de rotinas assistenciais para os coletivos de trabalhadores.

Palavras-chave: manejo clínico; hemograma; benzenismo; saúde do trabalhador.

Abstract

Introduction: gas stations workers are exposed to volatile organic compounds, 
especially benzene. Clinical management of the broad spectrum of symptoms 
and signs observed in these workers is still a challenge for health care. 
Objective: to present a clinical-laboratory classification, based on hemogram 
analysis and clinical evaluation of workers exposed to benzene, as guidelines 
for health care professionals. Methods: the clinical-laboratory classification was 
defined based on priority-setting criteria for the results of clinical evaluations 
and health surveillance in order to allow the organization of health care flows 
and procedures. Results: the proposal defines the clinical management based 
on classification of workers exposed to benzene in four levels of clinical and 
laboratory alterations that determine procedures according to level of exposure 
and health effects: 1) without significant alterations; 2) unspecific or incomplete 
alterations; 3) clinical and/or laboratory alterations; and 4)  alterations 
suggesting benzene poisoning. Conclusion: the proposal for classification of 
clinical and laboratory findings is potentially able to guide medical practice 
in the assessment of health conditions and risks of benzene exposure, and 
subsidize the systematic and continuous monitoring necessary for establishing 
health care practices offered to workers.

Keywords: clinical management; hemogram; benzene poisoning; worker’s health.
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Introdução

A gasolina é um derivado do petróleo que con-
tém hidrocarbonetos, incluindo o benzeno, tolueno, 
etilbenzeno e xilenos (BTEX), e outros compostos 
orgânicos voláteis (COVs). A exposição simultânea a 
essa mistura parece ter um impacto significativo na 
sua toxicidade1. O benzeno é reconhecido como um 
carcinógeno pertencente ao Grupo 1 pela International 
Agency for Research on Cancer (IARC), presente no 
ambiente e largamente utilizado na indústria, na 
fabricação de produtos químicos e na composição 
do petróleo bruto e da gasolina2,3.

Contaminações ambientais e ocupacionais relacio-
nadas aos COVs em postos de combustíveis continuam 
sendo de grande preocupação para as áreas da saúde 
pública e da saúde do trabalhador, especialmente as 
contaminações relacionadas ao benzeno presente na 
gasolina. No Brasil, de acordo com Moura-Correa et 
al.4, a exposição ocupacional relacionada a postos de 
combustíveis atinge 184.733 frentistas, distribuídos 
em 39.450 postos de revenda de combustíveis (PRC) 
em todo o país. Os trabalhadores dos PRC realizam 
atividades de alto risco por estarem em contato direto 
com os vapores de BTEX e outros COVs, nas atividades 
de abastecimento, medição de tanque, transferência 
de produto, entre outras. Um automóvel, ao abastecer, 
troca a gasolina líquida pelo vapor saturado que existe 
dentro do tanque, que pode variar de poucos litros a 
dezenas de litros, dependendo do volume de gasolina 
adquirido. Por sua vez, um caminhão-tanque, durante 
o descarregamento de combustível, pode emanar para 
a atmosfera grande quantidade de vapor saturado de 
gasolina, devido sua capacidade de conter dezenas de 
milhares de litros. Segundo Correa et al.5, a mensu-
ração de emissões de vapores de BTEX em postos do 
Rio de Janeiro identificou valores médios em torno de 
30 μg.m-3 de benzeno, 48 μg.m-3 de tolueno, 23 μg.m-3 
de etilbenzeno, 47 μg.m-3 para m, p-xilenos e 14 μg.m-3 
de o-xileno. Costa6 evidenciou que, durante o abaste-
cimento de gasolina, os frentistas ficavam expostos 
a concentrações de benzeno no ar que variavam de 
40 a 700 ppb na zona respiratória. Essas atividades 
e situações de risco levam a uma exposição ubíqua 
ao benzeno, presente nos processos produtivos e no 
ambiente. Desse modo, por ser um carcinógeno, não 
há concentração limite segura que elimine o risco de 
exposição e de adoecimento dos trabalhadores de PRC 
e da população no entorno.

Estratégias de redução dos solventes presentes na 
gasolina, especialmente do nível de exposição ao ben-
zeno, têm sido realizadas com o objetivo de assegurar 
uma melhoria na qualidade de vida desses trabalhado-
res, assim como a melhoria da tecnologia dos meios de 
produção. Essas mudanças são resultado da pressão 
das políticas de vigilância à saúde ocupacional e da 

tendência mundial por substituição do benzeno nos 
processos industriais7.

Apesar dos esforços para regulação das emissões 
de benzeno, um vasto número de trabalhadores con-
tinua sendo exposto, em diversas situações precárias 
de trabalho, incluindo os trabalhadores de postos de 
combustíveis8. As diferentes exposições ao benzeno 
ainda não são tratadas de maneira sistematizada pelas 
autoridades e a situação é ainda mais preocupante 
quando essa exposição está relacionada a baixas con-
centrações por um longo período de tempo, como 
no caso da exposição crônica9, situação na qual são 
observados sérios agravos à saúde humana com vários 
tipos de lesões no tecido da medula óssea que, conse-
quentemente, acarretam as subsequentes alterações 
no sistema hematopoiético.

A exposição ocupacional pode ocorrer através da 
inalação e/ou contato dérmico em locais de trabalho 
onde o benzeno é produzido ou utilizado. Dados de 
monitoramento indicam que a população em geral 
pode estar exposta ao benzeno através da inalação 
de ar, ingestão de alimentos, de água e pelo contato 
dérmico com produtos de consumo que contenham 
benzeno10. A absorção sistêmica do benzeno está 
associada a efeitos tóxicos agudos e alterações crôni-
co-degenerativas do sistema hematopoiético, como 
anemia aplásica, síndrome mielodisplásica, linfoma 
não Hodgkin e leucemia mieloide aguda. Todas oca-
sionadas por produtos da biotransformação do ben-
zeno3,11,12. Além de ser reconhecido por seus efeitos 
mielotóxico, leucemogênico e cancerígeno, mesmo em 
baixas concentrações, o benzeno também está asso-
ciado a um conjunto de sinais, sintomas e complica-
ções13, embora estes nem sempre estejam presentes14.

No Brasil, a síndrome clínica da intoxicação por 
benzeno foi também denominada de benzenismo, 
numa concepção que envolve suas dimensões bio-
-sócio-ambientais14-16. A complexidade inserida pelas 
dimensões dessa definição é resultado da ação prota-
gonista de trabalhadores e técnicos, em sindicatos e 
serviços públicos locais e regionais, na disputa pelo 
reconhecimento da “leucopenia” como expressão do 
adoecimento dos trabalhadores intoxicados por ben-
zeno na década de 1980.

Esse movimento foi equivalente à épica luta dos 
mineiros de carvão pelo reconhecimento das doen-
ças pulmonares específicas, negadas durante décadas 
por médicos, instituições de ensino e serviços ingle-
ses17. Além de constituir uma das principais origens 
epistêmicas da saúde do trabalhador no Brasil, que 
repercute até hoje, a experiência em Cubatão permitiu 
ao longo do tempo uma ampliação do conhecimento 
sobre a complexidade desses processos de intoxica-
ção18. Não obstante tal ampliação, as alterações hema-
tológicas e a leucopenia, em especial, continuam a 
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ser referências para os trabalhadores no objetivo de 
revelar a problemática dessa exposição14.

O quadro clínico de toxicidade da exposição ao 
benzeno se caracteriza por uma repercussão orgânica 
múltipla, na qual o comprometimento da medula óssea 
é o componente mais frequente e significativo, sendo 
a causa básica de diversas alterações hematológicas. A 
amplitude dos danos provocados pela contaminação por 
benzeno vem se comprovando de forma reiterada, assim 
como as evidências de formas graves de adoecimento 
com exposições a concentrações muito baixas19-21.

No Brasil, estudos com trabalhadores expostos ao 
benzeno já apontavam a presença de astenia, mialgia, 
sonolência, tontura e infecções de repetição como 
os sinais e sintomas mais frequentes relacionados 
à exposição ao benzeno22,23. Em relação aos dados 
laboratoriais hematológicos mais relevantes, foi rela-
tado o aparecimento de leucopenia e demais citope-
nias, macrocitose, pontilhado basófilo, pseudo Pelger 
e plaquetopenia. A leucopenia com neutropenia e, 
em menor frequência, a plaquetopenia isolada ou 
associada à neutropenia, correspondem à principal 
repercussão hematológica da hipoplasia secundária ao 
benzeno14. Dessa forma, o hemograma, preferencial-
mente em série histórica, é o principal instrumento 
de avaliação para classificação clínico-laboratorial.

Com relação às alterações neuropsicológicas e neu-
rológicas, são observadas alterações de atenção, memó-
ria, cefaleia, depressão, insônia, agitação, alterações de 
comportamento e quadros de polineuropatias perifé-
ricas e mielites transversas. Podem ocorrer alterações 
dermatológicas, como eritema e dermatite irritativa de 
contato por exposições ocupacionais repetidas e pro-
longadas ao benzeno14,24. No sistema auditivo podem 
aparecer alterações periféricas ou centrais; podem ser 
observadas perdas auditivas neurossensoriais, zum-
bidos, vertigens e dificuldades no processamento 
auditivo, principalmente na exposição a outros COVs 
presentes na gasolina, como o tolueno25,26.

A compreensão de que o benzenismo é um agravo 
diretamente relacionado ao processo de trabalho faz 
com que a definição da abordagem deste problema 
se oriente por referências que consideram a integra-
lidade da investigação em saúde e a complexidade do 
processo saúde-doença.

Diferentes classificações de risco têm sido utili-
zadas, em sua maioria, para triagem separando os 
casos graves ou urgentes daqueles menos urgentes 
para definir o atendimento prioritário e os tratamentos 
mais adequados, de acordo com as especificidades dos 
grupos. Uma classificação de risco para exposição ao 
benzeno foi elaborada por Wiwanitkit27, a partir dos 
riscos relativos padronizados, oriundos de estudos 
publicados anteriormente, que quantificavam a expo-
sição usando o nível do ácido trans, trans-mucônico 

urinário (AttM). O estudo classificou as ocupações 
segundo baixo risco (menor que a mediana) e alto 
risco (igual ou superior à mediana), tendo os frentistas 
sido classificados como alto risco, pois estão entre as 
ocupações nas quais o trabalhador tem contato direto 
com benzeno no ar/ambiente, e cuja fonte é o com-
bustível derivado de petróleo27.

A escolha de um biomarcador específico para o 
benzeno tem sido discutida no Brasil28, e tanto o AttM 
quanto outros indicadores propostos, como o ácido 
S-fenilmercaptúrico, não são facilmente mensuráveis 
para aplicação em larga escala nos serviços de saúde no 
país, devido à necessidade de técnicas analíticas especí-
ficas. Já o hemograma é um exame de fácil execução, em 
termos de vigilância, o que permite a proposta de clas-
sificação centrar-se nesse procedimento, apesar de ser 
um indicador de efeito. Entretanto, ainda não foi encon-
trada em revisão da literatura referência à classificação 
de risco para orientar o manejo clínico de trabalhadores 
expostos ao benzeno baseada apenas em hemograma 
e para uso amplo nas rotinas dos serviços de saúde. 
No entanto, subsídios de estudos sobre avaliação da 
exposição ao benzeno através de dados hematimétricos, 
bioquímicos e citogenéticos fortalecem a perspectiva de 
utilização destes enquanto procedimentos para manejo 
clínico dos trabalhadores expostos29.

A complexidade dessa exposição e a necessidade 
de reunir um conjunto de dados clínicos e de exa-
mes para análise dos resultados levou à construção 
de uma proposta de manejo clínico dos trabalhado-
res expostos ao benzeno e demais COVs, tendo como 
base o protocolo de atenção à saúde dos trabalhadores 
expostos ao benzeno14. Essa classificação parte da 
avaliação clínica de forma integral e da sistematiza-
ção dos resultados dos exames laboratoriais hema-
tológicos. Destaca-se, nesse contexto, a importância 
fundamental da avaliação integrada, componente da 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, para a identifi-
cação de agravos relacionados ao trabalho, níveis de 
exposição e o desenvolvimento de medidas preventi-
vas conforme grau de risco. Importante salientar que 
essa proposta de manejo clínico deve ser considerada 
enquanto processo síntese das experiências recentes, 
as quais podem e devem ser aperfeiçoadas à medida 
que novos indicadores sejam desenvolvidos e com-
provados para detectar exposição ao benzeno.

Diante do exposto, o objetivo deste ensaio é apre-
sentar uma proposta de classificação clínico-labora-
torial para orientar os serviços da Rede Nacional de 
Saúde do Trabalhador (RENAST) quanto ao manejo 
clínico de trabalhadores expostos ao benzeno e outros 
COVs em Postos de Revenda de Combustíveis (PRC), 
a partir da integralidade das avaliações e dos dados 
clínicos e hematológicos, bem como do resgate da 
historicidade destes no processo de exposição nos 
ambientes de trabalho.
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Métodos

Adotou-se, para fins dessa classificação, a defini-
ção de manejo clínico como um conjunto de medidas 
que orienta a tomada de decisões na consulta clínica, 
na organização dos serviços assistenciais e as referên-
cias de especialistas em saúde, bem como a vigilância 
epidemiológica e de processo de trabalho, com a fina-
lidade de prestação da assistência, visando reduzir a 
morbimortalidade causada por um agravo. Para sua 
construção, considerou-se a necessidade de organizar 
rotinas e fluxos de conduta em saúde, baseadas no pro-
tocolo de atenção à saúde dos trabalhadores expostos 
ao benzeno14 e no protocolo de vigilância em saúde30.

Este manejo clínico está baseado em uma classifi-
cação clínico-laboratorial que usou como referência 
não somente a análise de hemograma, eleita por sua 
facilidade de execução e ampla utilização de rotina 
na Vigilância em Saúde do Trabalhador que permite 
abranger o monitoramento de um grande contingente 
de trabalhadores, mas também a avaliação clínica. 
Esta última contempla queixas em geral relaciona-
das ao benzeno e outros COVs, revisão de sistemas, 
história médica atual e pregressa, histórico familiar e 
hábitos de vida, histórico ocupacional e exame físico.

Para definição da classificação clínico-laboratorial, 
adotou-se como critério hematimétrico a contagem 
total de leucócitos na faixa de 4.500 – 11.000/mm³, 
de acordo com o protocolo, considerando como leu-
copenia os valores abaixo do limite mínimo14. A ado-
ção do critério mais elevado do limite inferior visa a 
aumentar a sensibilidade da avaliação para garantir 
a inclusão de possíveis falsos negativos na população 
investigada.

A Classificação foi organizada em quatro níveis:

Grupo 1 – �Sem alterações clínico-laboratoriais 
significativas;

Grupo 2 – �Alterações clínico-laboratoriais inespe-
cíficas ou avaliações incompletas;

Grupo 3 – �Alterações clínicas com/sem alterações 
laboratoriais; ou alterações laboratoriais 
sem alterações clínicas;

Grupo 4 – �Alterações clínico-laboratoriais suges-
tivas de benzenismo.

O Grupo 4 inclui aqueles trabalhadores com queda 
relevante e persistente da leucometria, constatada 
por meio de três exames com intervalo de 15 dias, 
com ou sem outras alterações associadas. Este critério 
de avaliação é baseado na recomendação da Portaria 
776/200431 do Ministério da Saúde. Um índice arbitrá-
rio de 20% de redução da leucometria deve ser usado 
para considerar queda significativa, em relação aos 
critérios anteriores. Variações menores e a presença 

de outras alterações hematológicas devem ser consi-
deradas, quando houver suspeita de relevância. Na 
análise de séries históricas consolidadas com grandes 
períodos de acompanhamento, deve ser considerado o 
patamar de pré-exposição ou o mais próximo possível 
desse período. Devem ser observadas as mudanças 
tecnológicas nas técnicas dos exames e a hora das 
coletas. A investigação de intoxicação ocupacional 
pelo benzeno/benzenismo deve ser realizada mediante 
a presença de alterações hematológicas em hemogra-
mas seriados, mesmo na ausência de outros achados 
clínicos que as justifiquem, como:

•	 Aumento do volume corpuscular médio 
(macrocitose);

•	 Diminuição do número absoluto de linfócitos 
(linfopenia ou linfocitopenia);

•	 Leucocitose persistente;

•	 Alterações neutrofílicas: pontilhado basófilo, 
hiposegmentação dos neutrófilos (pseudo 
Pelger);

•	 Presença de macroplaquetas e/ou de plaque-
topenia;

•	 Leucopenia com ou sem associação de outras 
citopenias.

Importante salientarmos que, de acordo com o pro-
tocolo de atenção à saúde dos trabalhadores expostos 
ao benzeno14, as patologias ou as situações clínicas 
e fisiológicas que concorrem com leucopenia como 
colagenoses, viroses, alcoolismo, exposição a medica-
mentos e a outros agentes mielotóxicos, assim como 
as neutropenias constitucionais e as demais situações 
anteriormente descritas, devem ser objeto de diagnós-
tico diferencial e análise sistemática sem, contudo, per-
mitir que sua comprovação seja suficiente para afastar 
a hipótese de associação com a toxicidade benzênica.

Os sintomas clínicos valorizados são a presença de 
cefaleia, tonturas, alterações de memória, zumbido, 
mialgia, fraqueza, sonolência e infecções de repeti-
ção, sinais de hipoacusia e a presença de dermatose 
de contato que, embora não específicos, frequente-
mente estão associados à intoxicação crônica por ben-
zeno, segundo a Portaria 776/200431 do Ministério da 
Saúde. Esses sintomas e sinais devem ser valorizados 
não só por conta da associação única ao benzeno, 
mas também por suas repercussões à exposição aos 
combustíveis.

Resultados

A classificação dos trabalhadores expostos em 
cada grupo de acordo com avaliação clínico-labora-
torial está sistematizada no Quadro 1.
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Quadro 1 Classificação de trabalhadores expostos ao benzeno de acordo com avaliação clínico-laboratorial

Grupos Classificação Sinal e sintoma Alteração hematológica Hemograma Periodicidade do hemograma

1
Sem alterações 
significativas 
clínico‑laboratoriais

Assintomático Ausente Ausente A cada 6 meses

2

Alterações 
clínico‑laboratoriais 
inespecíficas 
ou avaliações 
incompletas

Queixas clínicas outras 
não relacionadas nas 
descrições dos grupos 
3 e 4

Não realização dos exames 
preconizados

Resultado de 
apenas um 
hemograma

Intervalo menor de 
6 meses dependendo 
da avaliação

3

Alterações clínicas 
com/sem alterações 
laboratoriais 
e alterações 
laboratoriais sem 
alterações clínicas 

Cefaleia, tonturas, 
alterações de memória, 
zumbido, astenia, 
mialgia, fraqueza, 
sonolência e infecções 
de repetição

Neutropenia, leucopenia, 
eosinofilia, linfocitopenia, 
monocitopenia, 
macrocitose pontilhado 
basófilo, pseudo Pelger, 
plaquitopenia

Leucócitos 
superior ou igual 
a 4.500/mm³ e/ou 
Neutrófilos abaixo 
de 1.000/mm3

Intervalo máximo 
de 6 meses

4

Alterações 
clínico‑laboratoriais 
sugestivas de 
benzenismo

Cefaleia, tonturas, 
alterações de 
memória, zumbido, 
asteniamialgia, 
fraqueza, sonolência e 
infecções de repetição

Neutropenia, leucopenia, 
eosinofilia, linfocitopenia, 
monocitopenia, 
macrocitose, pontilhado 
basófilo, pseudo Pelger, 
plaquitopenia

Leucometria com 
redução de 20%. 
Série histórica, 
com pelo menos 
três exames em 
intervalo de 15 dias

Monitoramento contínuo 
com série histórica ou 
três hemogramas com 
intervalo de 15 dias

Grupo 1: sem alterações significativas clínico-
-laboratoriais

Conduta clínica: esses trabalhadores deverão ser 
acompanhados periodicamente.

Periodicidade de monitoramento: realizar hemo-
grama a cada seis meses.

Grupo 2: Alterações clínico-laboratoriais inespecífi-
cas ou avaliações incompletas

Conduta clínica: solicitar imediatamente nova 
coleta laboratorial ou marcar avaliação clínica quando 
não realizada e verificar a persistência ou desapare-
cimento da alteração. Caso a alteração regrida ou o 
exame clínico for normal, proceder como Grupo 1. 
Caso a alteração permaneça ou surjam novas alte-
rações clínicas ou laboratoriais, classificar como 
Grupo 3 ou Grupo 4, de acordo com o tipo de altera-
ção existente.

Periodicidade de Monitoramento: de acordo com 
os resultados da reavaliação.

Observação: são diversas as alterações clínico-la-
boratoriais inespecíficas e potenciais. Entre as mais 
comuns destacam-se as alterações hepáticas, renais, 
do Sistema Nervoso Central, neurocomportamentais, 
pulmonares e dermatológicas. Também importante 
alertar que a exposição a benzeno em PRCs está sem-
pre associada à exposição a múltiplos solventes, o 
que deve ser levado em consideração na investigação 
clínica.

Grupo 3: Alterações clínicas com/sem alterações  
laboratoriais; ou alterações laboratoriais sem 
alterações clínicas

Conduta clínica: avaliação clínica e verificação 
da possibilidade de existência de comorbidades e da 
necessidade de novos exames complementares e pare-
ceres de outras especialidades. Analisar a presença 
de relação com trabalho e/ou ambiente.

Periodicidade de monitoramento: agendar atendi-
mento ambulatorial de acordo com a gravidade, com 
intervalo máximo de seis meses.

Observação: deve-se sempre ter presente que a 
exposição desse grupo ocupacional é decorrente das 
misturas de solventes. Então, o achado de alterações 
clínicas comuns a esses produtos ou a alterações 
típicas de algumas substâncias desse grupo químico 
reforça a suspeita de que tenha ocorrido exposição e 
contaminação dos trabalhadores por solventes (even-
tos sentinela).

Grupo 4: alterações clínico-laboratoriais sugestivas 
de benzenismo

Conduta clínica: prioridade absoluta para o aten-
dimento. Avaliar clinicamente e identificar a relação 
com o trabalho. Caso confirmado, notificar e afastar 
o trabalhador imediatamente do trabalho. Solicitar 
rotina de exames complementares, conforme orienta-
ção do protocolo de atenção à saúde dos trabalhadores 
expostos ao benzeno14.
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Exames solicitados: hemograma com análise 
quantitativa e qualitativa das três séries sanguíneas 
e contagem de reticulócitos (na ausência da série 
histórica, realizar três hemogramas com intervalo de 
quinze dias); transaminases (AST e ALT), gama glu-
tamil transferase, bilirrubinas totais e frações e LDH; 
provas de atividade reumática ou inflamatória: VHS, 
proteína C reativa e FAN; marcadores de hepatite B e 
C (anti-HBS Ag, anti-HBc-IgM e anti-HCV); sorologia 
anti-HIV.

Avaliações solicitadas: neurológica e audiológica.

Periodicidade de monitoramento: para o monito-
ramento, sugere-se avaliação contínua e sistemática, 
com planejamento de realização de hemogramas 
semestrais, para todos os trabalhadores expostos 
nesses locais, e quinzenais para os que tiverem alte-
rações, constituindo uma série histórica de resultados 
dos exames para fins de vigilância e definição de con-
duta clínica. Caso a avaliação inicial seja indicativa de 
doença de medula óssea ou nas situações em que per-
sistam as alterações nesse tempo mínimo de 45 dias, 
realizar biópsia de medula óssea e mielograma.

Fluxograma

Esses critérios e procedimento do manejo clínico 
segundo conduta e classificação foram apresentados 
no formato de fluxograma, cuja estrutura representa 
um desdobramento dos fluxos preconizados no pro-
tocolo de atenção à saúde dos trabalhadores expostos 
ao benzeno, do Ministério da Saúde14 (Figura 1).

Conforme a classificação, os indivíduos sob os 
Grupos 3 e 4, bem como os casos diagnosticados de 
benzenismo, deverão ser tratados como evento sen-
tinela, indicando a necessidade de encaminhamento 
aos órgãos competentes para realização de ações de 
vigilância. Outros procedimentos operacionais, de 
acordo com a Portaria 776/200431, incluem o afas-
tamento do trabalhador com benzenismo da fonte 
de exposição, com posterior encaminhamento à 
Previdência Social, emissão da CAT (Comunicação 
de Acidente de Trabalho) e notificação ao SINAN 
(Sistema de Informação de Agravos de Notificação).

Discussão e recomendações

Uma vez que não existe tratamento medicamen-
toso específico para os casos de intoxicação por vapo-
res de combustíveis, especialmente por benzeno, o 
acompanhamento médico para os casos confirmados 
de intoxicação deve ser regular e de longo prazo. As 
intercorrências clínicas devem ser tratadas com preco-
cidade e as perturbações de ordem psíquicas e sociais 
causadas aos indivíduos devem merecer atenção 

especializada em programas de saúde integrados sob 
o enfoque do trabalho. Considerando essas questões, 
essa proposta de classificação dos grupos permite ins-
trumentalizar os profissionais de saúde no sentido 
de identificar e intervir na população trabalhadora 
exposta. O desenho apresentado em grupos possibilita 
o estabelecimento de fluxos de atendimento, definição 
de prioridades no atendimento, organização da rede 
de apoio ao diagnóstico e alimentação do sistema de 
Vigilância em Saúde do Trabalhador.

Importante destacar que os trabalhadores classifi-
cados no Grupo 1, apesar de não apresentarem altera-
ções clínico-laboratoriais, devem constituir o grupo 
de expostos ao benzeno e serem acompanhados para 
adoção de medidas de proteção à saúde. Sendo assim, 
foi proposto um monitoramento por hemograma em 
períodos mínimos de seis meses32, podendo, no 
entanto, diante de alguma alteração clínica, ocorrer 
a diminuição de tal intervalo e a transferência do indi-
víduo para outros grupos hierárquicos.

Aqueles trabalhadores classificados sob o Grupo 2 
são assim definidos pela impossibilidade de uma con-
clusão acerca da avaliação clínico-laboratorial. Dessa 
forma, é necessária uma avaliação mais precisa para a 
correta aplicação dos critérios de manejo, permitindo 
uma diferenciação entre os indivíduos classificados 
entre o Grupo 1 em relação aos demais grupos. A não 
realização da avaliação clínica impede a detecção de 
sinais e sintomas de uma possível intoxicação, como 
cefaleia, tonturas, alterações de memória, zumbido, 
mialgia, fraqueza, sonolência e infecções de repeti-
ção. A inexistência de um hemograma faz com que a 
avaliação perca seu parâmetro principal baseado nas 
alterações hematológicas como leucopenia (sendo a 
neutropenia a mais importante delas), outras citope-
nias, macrocitose persistente, eosinofilia, pontilhado 
em basófilo, hiposegmentação dos neutrófilos, linfoci-
topenia, plaquetopenia e macroplaquetas. Alguns des-
ses achados clínico-laboratoriais podem, no entanto, 
ser inespecíficos, podendo desaparecer mesmo sem 
o afastamento do trabalhador.

Os próximos dois grupos requerem um monitora-
mento mais contínuo e sistemático ao longo do tempo 
de exposição, com programação de rotina de exames 
e investigações complementares e, em alguns casos, 
necessitam, ainda, de encaminhamento para outras espe-
cialidades, da mesma forma a estabelecer diagnóstico 
diferencial e avaliação da presença de comorbidades. A 
diferença básica entre os Grupos 3 e 4 é que, no primeiro, 
há a suspeição de existência de comorbidades e a defi-
nição do caso não é conclusiva e, diante de tal situação, 
a investigação do ambiente de trabalho é imprescindí-
vel, bem como o monitoramento clínico com realização 
de novos exames ou pareceres especializados mais fre-
quentes. Alguns casos classificados sob o Grupo 3, tais 
como taxa de leucócitos superior ou igual a 4.500/mm³, 



Rev Bras Saude Ocup 2017;42(supl 1):e5s 7/10

 Fonte: Fluxograma elaborado pelos autores, seguindo os desdobramentos dos fluxos preconizados no protocolo de atenção à saúde dos 
trabalhadores expostos ao benzeno, do Ministério da Saúde14

Notas: SINAN = Sistema de Informação de Agravo de Notificação, CAT = Comunicação de Acidente de Trabalho

Figura 1 Fluxograma do manejo clínico  de trabalhadores expostos ao benzeno segundo conduta e classificação
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com neutropenia relativa persistente ou casos de anemia 
persistente, poderão ser enquadrados como Grupo 4. As 
situações em que ocorra a taxa global de leucócitos acima 
de 4.500 células/mm3, mas com taxa global de neutrófilos 
menor ou igual a 1.000 células/mm3, repetidas em dois 
exames, deverão ser enquadradas no Grupo 4.

Os indivíduos classificados no Grupo 4 são consi-
derados casos, cabendo os procedimentos imediatos 
previstos no protocolo e anteriormente citados. Esse 
grupo de trabalhadores necessita de ações mais com-
plexas e intersetoriais, pois o afastamento do risco da 
exposição deverá ser definitivo, considerando que o 
retorno à fonte de exposição agravará o quadro. Esse 
agravamento poderá levar ao surgimento de neopla-
sias do sistema hematopoiético.

A caracterização da exposição dos trabalhadores 
é realizada pela avaliação qualitativa do ambiente 
de trabalho. Entretanto, os testes quantitativos de 
indicadores ambientais e biológicos, como o ácido 
trans,trans-mucônico, ácido S-fenilmercaptúrico, 
ácido hipúrico e metil hipúrico, têm sua importância 
na determinação de níveis e limites de exposição em 
processos de avaliação de risco, em conjunto com a 
identificação de alterações bioquímicas precoces e 
outros efeitos subclínicos, tais como danos genotó-
xicos, estresse oxidativo, danos renais e hepáticos, 
cabendo salientar que sejam avaliados de forma cole-
tiva e não individual. Reitera-se o uso desses indica-
dores como parte importante das ações em Vigilância 
em Saúde do Trabalhador.

Apesar deste estudo e outros tratarem da exposi-
ção aos derivados de petróleo, em especial à gasolina, 
como uma exposição ao benzeno (por sua relevân-
cia toxicológica e ocupacional), é de conhecimento 
a complexa composição dessas misturas. Sendo assim, 
é importante considerar os efeitos da exposição aos 
vapores de gasolina de forma geral, mesmo conhe-
cendo os efeitos deletérios de cada composto sobre 
a saúde humana.

A principal vantagem desse processo de classifi-
cação clinico-laboratorial é seu uso para rastreamento 
ampliado em população de trabalhadores em qualquer 
nível de complexidade da rede de atenção à saúde, 
vinculando a saúde do trabalhador à atenção básica, 
dado o uso de procedimentos de fácil aplicação. 
Apesar disso, uma das limitações dessa classificação 
é a possibilidade de não identificar sinais clínicos em 
expostos, o que pode resultar em falta de acompanha-
mento mais regular em indivíduos com potencial de 
evolução para leucemia. Outra limitação é a dificul-
dade de atingir de forma ampliada os grupos de risco, 
uma vez que esse instrumento está direcionado aos 
serviços de saúde, que ainda contam com uma baixa 
cobertura no atendimento à população. Além disso, os 
trabalhadores tendem a procurar os serviços de saúde 

quando ocorrem manifestações de sinais clínicos de 
maior gravidade que, de acordo com a proposta de 
manejo clínico, já poderiam estar classificados como 
Grupos 3 ou 4.

Uma questão importante refere-se ao dilema da 
decisão do médico em relação ao retorno do traba-
lhador com um diagnóstico de benzenismo. Do ponto 
de vista clínico e ocupacional, a normalização ou 
estabilidade dos valores hematimétricos do sangue 
periférico de um trabalhador afastado pode levar um 
tempo médio de cinco anos ou mais. Entretanto, essa 
normalidade representa uma compensação fisiológica 
e não uma regeneração das células progenitoras e pre-
cursoras do sistema hematopoiético16. Portanto, não 
desconstitui a intoxicação e nem constitui critério 
para retorno ao ambiente ou à função com risco de 
exposição ao benzeno ou outros COVs33, pois uma vez 
afetada a medula óssea, a lesão é permanente. Dessa 
forma, se não houver comprovação de alterações tec-
nológicas suficientes para o controle das emissões de 
vapores de benzeno e outros COVs e a alocação para 
uma função sem exposição num PRC, do ponto de 
vista da saúde, a Previdência Social tem que readap-
tar esse trabalhador em outra função ou aposentá-lo.

Conclusões

Este processo de classificação dos achados clínico-
-laboratoriais dos trabalhadores expostos ao benzeno 
mostra-se potencialmente capaz de orientar os profis-
sionais da RENAST para a conduta médica, no sentido 
de classificar as alterações hematológicas, sinais e 
sintomas relacionados com os potenciais riscos dessa 
exposição, portanto, realizar o monitoramento de 
forma sistemática e contínua, a partir do estabele-
cimento de rotinas e fluxos assistenciais definidos 
para os coletivos de trabalhadores. Importante salien-
tar que se compreende essa classificação como uma 
parte integrada diretamente às ações de Vigilância em 
Saúde do Trabalhador, para a compreensão da expe-
riência de exposição vivenciada pelos trabalhadores, 
as fontes de riscos e seus efeitos sobre a saúde.

Destaca-se que essa proposta de classificação não 
exclui a realização de outras ações de vigilância à 
saúde. Ela é parte integrada da atenção à saúde, em 
que os dados clínicos dos trabalhadores e os dados 
ambientais compõem os aspectos de biomonitora-
mento citados por Arnold et al.34, pois a avaliação 
individual compreende a quantificação dos efeitos 
e a avaliação ambiental envolve a identificação das 
fontes de exposição, que juntas fornecem informações 
importantes para limitar a exposição.

Portanto, a aplicação dessa classificação propõe 
a sistematização de análises clínicas e laboratoriais 
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que, em conjunto com a história ocupacional, per-
mite a identificação dos grupos expostos e, dentre 
eles, amplia a capacidade de análise dos casos pelas 
características comuns, bem como as possíveis inter-
venções, o que não seria possível caso fosse adotado 
apenas o critério individual.

O protocolo proposto é um elemento de cone-
xão entre o acompanhamento clínico sistemático de 

atenção individual e a abordagem de saúde coletiva 
da vigilância em saúde, dando nexo ao conceito de 
atenção integral com ênfase na Vigilância em Saúde 
do Trabalhador preconizado na Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT)35. 
Além disso, é um importante instrumento para com-
paração com outros grupos de pesquisa e autoridades 
do campo da Saúde do Trabalhador e do âmbito das 
exposições ocupacionais ao benzeno.
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